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Adenda

Contrato-programa relativo ao financiamento do Programa 
de Generalização do Fornecimento de Refeições

 Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico
Entre:
Primeiro outorgante: Direcção Regional de Educação do Centro, 

com o número de identificação de pessoa colectiva n.º 600 026 
248. representado por Engrácia da Luz Rebelo da Fonseca e Castro, 
Directora Regional de Educação, adiante designado como primeiro 
outorgante;

e
Segundo outorgante: Município de Ovar com o número de pes-

soa colectiva n.º 501 306 269, representado por Manuel Alves de 
Oliveira, adiante designado como segundo outorgante,é celebrado 
a presente adenda ao contrato programa assinado em 23 de Março 
de 2006, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento do Programa de Generalização de Refeições Es-
colares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo 
Despacho n.º 22 251/2005, da Ministra da Educação, publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de Outubro e 
ainda pelas cláusulas seguintes e alterado pelo Despacho n.º 12 
037/2007 publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 115, 
de 18 de Junho:

Cláusula única
A Cláusula 3.ª do contrato programa, no contexto do ano lectivo 

2006/2007, passa a ter a seguinte redacção:
Comparticipação financeira
8 — O primeiro outorgante compromete-se a prestar apoio financeiro 

ao segundo outorgante através duma comparticipação correspondente 
a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo aluno de 
acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,24 Euros por aluno, 
num universo previsto de 2440 alunos abrangidos.

Aos 31 de Agosto de 2007. — O Primeiro Outorgante, Engrácia 
Castro. — O Segundo Outorgante, Manuel Alves de Oliveira.

Adenda

Contrato-programa relativo ao financiamento do Programa 
de Generalização do Fornecimento de Refeições

 Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico
Entre:
Primeiro outorgante: Direcção Regional de Educação do Centro, 

com o número de identificação de pessoa colectiva n.º 600 026 
248, representado por Engrácia da Luz Rebelo da Fonseca e Castro, 
Directora Regional de Educação, adiante designado como primeiro 
outorgante;

e
Segundo outorgante: Município de Sever do Vouga com o número 

de pessoa colectiva n.º 502 704 977, representado por Manuel da Silva 
Soares, adiante designado como segundo outorgante,é celebrado a pre-
sente adenda ao contrato programa assinado em 28 de Abril de 2006, 
que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao financiamento 
do Programa de Generalização de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
da Ministra da Educação, publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 205, de 25 de Outubro e ainda pelas cláusulas seguintes e alterado 
pelo Despacho n.º 12 037/2007 publicado na 2.ª série do Diário da 
República n.º 115, de 18 de Junho:

Cláusula única
A Cláusula 3.ª do contrato programa, no contexto do ano lectivo 

2006/2007, passa a ter a seguinte redacção:
Comparticipação financeira
9 — O primeiro outorgante compromete-se a prestar apoio financeiro 

ao segundo outorgante através duma comparticipação correspondente 
a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo aluno de 
acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,16 Euros por aluno, 
num universo previsto de 106 alunos abrangidos.

Aos 31 de Agosto de 2007. — O Primeiro Outorgante, Engrácia 
Castro. — O Segundo Outorgante, Manuel da Silva Soares.

Adenda

Contrato-programa relativo ao financiamento do Programa 
de Generalização do Fornecimento de Refeições

 Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico
Entre:
Primeiro outorgante: Direcção Regional de Educação do Centro, com 

o número de identificação de pessoa colectiva n.º 600 026 248, represen-
tado por Engrácia da Luz Rebelo da Fonseca e Castro, Directora Regional 
de Educação, adiante designado como primeiro outorgante;

e
Segundo outorgante: Município de Vagos com o número de pessoa 

colectiva n.º 506 912 833, representado por Rui Miguel Rocha da Cruz, 
adiante designado como segundo outorgante,é celebrado a presente 
adenda ao contrato programa assinado em 23 de Março de 2006, que 
se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao financiamento 
do Programa de Generalização de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
da Ministra da Educação, publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 205, de 25 de Outubro e ainda pelas cláusulas seguintes e alterado 
pelo Despacho n.º 12 037/2007 publicado na 2.ª série do Diário da 
República n.º 115, de 18 de Junho:

Cláusula única
A Cláusula 3.ª do contrato programa, no contexto do ano lectivo 

2006/2007, passa a ter a seguinte redacção:
Comparticipação financeira
10 — O primeiro outorgante compromete-se a prestar apoio financeiro 

ao segundo outorgante através duma comparticipação correspondente 
a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo aluno de 
acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,56 Euros por aluno, 
num universo previsto de 655 alunos abrangidos.

Aos 31 de Agosto de 2007. — O Primeiro Outorgante, Engrácia 
Castro. — O Segundo Outorgante, Rui Miguel Rocha da Cruz.

Coimbra, 30 de Agosto de 2010. — A Directora Regional de Educação 
do Centro, Helena Maria de Oliveira Dias Libório.

203651289 

 Agrupamento de Escolas de Arganil

Despacho n.º 14057/2010
Pelo presente se procede à anulação da publicação do Despacho 

n.º 10700/2010, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 123 
de 28 de Junho de 2010 referente à atribuição de prémio de desempenho.

30 de Julho de 2010. — O Director, José António Marques Machado.
203651807 

 Agrupamento de Escolas de Carapinheira

Aviso n.º 17646/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 2 postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, a tempo parcial para 
a carreira e categoria de assistente operacional, na modalidade 
de serviços de limpeza.
1 — Nos termos dos n.º 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na línea a) do n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se 
público que, por despacho do Director do Agrupamento de Escolas da 
Carapinheira, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da 
data da publicação deste Aviso no Diário da República, o procedimento 
concursal comum de recrutamento para o preenchimento de 2 (dois)

postos de trabalho da carreira e categoria de assistente operacional 
deste Agrupamento de Escolas, em regime de contrato de trabalho a 
termo resolutivo certo a tempo parcial, na modalidade de serviços de 
limpeza, com a duração de 4 (quatro) horas diárias.

2 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, Lei 
n.º 59/2008 de 11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de De-
zembro, e no Código do Procedimento Administrativo.

3 — Local de trabalho: Escolas pertencentes ao Agrupamento de 
Escolas da Carapinheira, 3140 -099 Carapinheira.
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4 — Caracterização do posto de trabalho: carreira e categoria de 
assistente operacional, na modalidade de serviços de limpeza.

4.1 — Atribuições — Providenciar a limpeza, arrumação, conservação 
e boa utilização das instalações, bem como do material e equipamento 
didáctico e informático necessário ao desenvolvimento do processo 
educativo; receber e transmitir mensagens; efectuar, no interior e ex-
terior, tarefas de apoio de modo a permitir o normal funcionamento 
dos serviços.

5 — Número de contratos — 2 contratos com a duração de 4 ho-
ras/dia.

6 — Remuneração horária prevista — 3,00 €.
7 — Requisitos habilitacionais: 9.º ano de escolaridade.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publi-

cação do Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

8.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigato-
riamente, mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado 
por Despacho n.º 11 321/2009, de 8 de Maio, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio, disponibilizado na página da 
Direcção -Geral da Administração e Emprego Público, em http://www.
dgaep.gov.pt, podendo ser obtido na página electrónica ou junto dos 
serviços de administração escolar do Agrupamento de Escolas da Carapi-
nheira e entregues no prazo de candidatura, pessoalmente, nas instalações 
deste, ou enviadas pelo correio, para a morada identificada no ponto 3 
do presente Aviso, em carta registada com aviso de recepção, dirigida 
ao Director do Agrupamento de Escolas da Carapinheira.

9 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão e Cartão de Identificação 
Fiscal, (fotocópia).

Certificado de habilitações literárias (fotocópia).
Curriculum Vitae datado e assinado.
Declarações da experiência profissional (fotocópia).
Certificados comprovativos de formação profissional (fotocópia).

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no 
caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

12 — Métodos de selecção:
12.1 — Considerando a urgência do recrutamento, por motivos de 

início do ano escolar 2010/2011, e de acordo com a faculdade pre-
vista no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, e dos n.os 1 e 2 do 
artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, será utilizado apenas o método de 
selecção — avaliação curricular (AC)

13 — Critérios de selecção
1 — Habilitações literárias: (15 %)
Escolaridade obrigatória de acordo com os requisitos — 5

2 — Experiência profissional no Agrupamento: (50 %)
Até 5 anos de serviço — 5
De 5 a 10 anos — 10
Mais de 10 anos de serviço — 20

3 — Experiência profissional com crianças: (25 %)
Até 5 anos de serviço  — 5
De 5 a 10 anos de serviço — 10
Mais de 10 anos de serviço — 20

4 — Qualificação profissional/formação: (10 %)
Com qualificação certificada — 8
Sem qualificação — 4

14 — Composição do Júri:
Presidente: Maria da Graça Santos Gomes (Subdirectora).
Vogais efectivos:
Maria Isabel Costa Lourenço (Adjunta)
Cecília M.ª Ferreira Veloso (Enc. Coordenação).

14.1 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, os candidatos têm acesso às actas do júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação.

14.2 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos Vogais efectivos.

15 — Critério de desempate:
15.1 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 

de igualdade de valoração, é efectuada, de forma decrescente, tendo por 
referência os seguintes critérios:

a) Valoração da Experiência Profissional (EP);
b) Valoração da Formação Profissional (FP);
c) Maior proximidade da área de residência

15.2 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação do Director do Agrupamento de Escolas da Carapinheira, é 
disponibilizada no sítio da internet do referido Agrupamento bem como 
afixada nas instalações da escola sede do Agrupamento.

16 — Prazo de reclamação: até 48 horas após a fixação das listas de 
graduação dos candidatos.

16 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 - A/2009, de 22/01, o presente Aviso é publicitado, na página 
electrónica deste Agrupamento de Escolas da Carapinheira, na 2.ª série 
do Diário da República, bem como num jornal de expansão nacional.

31 de Agosto de 2010. — O Director, Ricardo Manuel Lopes dos 
Santos Dias.

203648057 

 Agrupamento de Escolas de Ceira

Aviso n.º 17647/2010
Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a) do n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se 
público que, por despacho da Directora do Agrupamento de Escolas 
de Ceira, de 29/08/2010, e na sequência da autorização concedida por 
despacho da Ex.ma Directora Regional de Educação do Centro e ao 
abrigo do disposto no artigo 47.º, n.º 8, do Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, 
de 18 de Junho (Lei de Execução do Orçamento de Estado para 2010), 
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação 
deste Aviso no Diário da República, o procedimento concursal comum 
para a contratação na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas a tempo determinado — termo resolutivo certo, a tempo parcial, 
de um (a) trabalhador (a) para colmatar as necessidades transitórias para 
assegurar os serviços de limpeza, até 31 de Dezembro de 2010, neste 
Agrupamento de Escolas.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de não ter 
sido ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a constitui-
ção de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica dispensada 
a obrigatoriedade de consulta prévia à Entidade Centralizadora para 
Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC).

3 — Legislação aplicável: o presente procedimento reger -se -á pe-
las disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e Código do Procedimento 
Administrativo.

4 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas de Ceira, Escola Básica 
2,3 de Ceira, sito na Estrada das Carvalhosas — Ceira, 3030 -084 Coimbra.

5 — Caracterização dos postos de trabalho: compete designadamente, 
as seguintes atribuições:

a) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização 
das instalações, bem como do material e equipamento didáctico e infor-
mático necessário ao desenvolvimento do processo educativo.

6 — Remuneração base prevista: 3,00 €/hora.
7 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 Anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de cursos 
que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 1 
de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.




